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NOVIDADES LEGISLATIVAS E 
REGULAMENTARES MAIS SIGNIFICATIVAS
 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E DIREITO PÚBLICO

 RESOLUÇÃO DO CONSELHO DE MINISTROS N.º 16/2012. D.R. N.º 32, 
SÉRIE I DE 2012-02-14
Presidência do Conselho de Ministros
Aprova os critérios de determinação do vencimento dos gestores públicos

 RESOLUÇÃO DO CONSELHO DE MINISTROS N.º 17/2012. D.R. N.º 32, 
SÉRIE I DE 2012-02-14
Presidência do Conselho de Ministros
Nomeia os membros das comissões diretivas dos programas operacionais temáticos 
Potencial Humano, Fatores de Competitividade e Valorização do Território, proceden-
do à alteração da Resolução do Conselho de Ministros n.º 162/2007, de 12 de outubro

 DECRETO-LEI N.º 33/2012. D.R. N.º 31, SÉRIE I DE 2012-02-13
Ministério da Saúde
Aprova a orgânica da Inspecção-Geral das Actividades em Saúde

 DECRETO REGULAMENTAR N.º 24/2012. D.R. N.º 31, SÉRIE I DE 2012-02-13
Ministério da Solidariedade e da Segurança Social
Aprova a orgânica do Gabinete de Estratégia e Planeamento do Ministério da Soli-
dariedade e da Segurança Social

 DECRETO-LEI N.º 34/2012. D.R. N.º 32, SÉRIE I DE 2012-02-14
Ministério da Saúde
Aprova a orgânica do Instituto Nacional de Emergência Médica, I. P.

 DECRETO-LEI N.º 35/2012. D.R. N.º 33, SÉRIE I DE 2012-02-15
Ministério da Saúde
Aprova a orgânica da Administração Central do Sistema de Saúde, I. P.

 DECRETO-LEI N.º 36/2012. D.R. N.º 33, SÉRIE I DE 2012-02-15
Ministério da Educação e Ciência
Aprova a orgânica da Agência Nacional para a Qualificação e o Ensino Profis-
sional, I. P., do Ministério da Educação e Ciência

DESTAQUES  
13 A 17 DE FEVEREIRO
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 DESPACHO N.º 2388/2012. D.R. N.º 35, SÉRIE II DE 2012-02-17
Ministério das Finanças - Gabinete do Ministro
Fixa a remuneração da Mediadora de crédito

AMBIENTE

 Decreto n.º 2/2012. D.R. n.º 33, Série I de 2012-02-15
Ministério dos Negócios Estrangeiros
Aprova a Emenda à Convenção sobre a Avaliação dos Impactes Ambientais Num Contexto Transfronteiras, adotada pela De-
cisão III/7, na Terceira Conferência das Partes, realizada em Cavtat, na Croácia, de 1 a 4 de Junho de 2004

 Decreto-Lei n.º 38/2012. D.R. n.º 34, Série I de 2012-02-16
Ministério da Agricultura, do Mar, do Ambiente e do Ordenamento do Território
Procede à terceira alteração ao  Decreto-Lei n.º 244/2003, de 7 de outubro, que estabelece as regras de financiamento do 
sistema de recolha de animais mortos na exploração (SIRCA), e à primeira alteração ao Decreto-Lei n.º 19/2011, de 7 de fe-
vereiro, que define as regras de financiamento do SIRCA

 
CONSUMIDOR

 DESPACHO N.º 1994/2012. D.R. N.º 31, SÉRIE II DE 2012-02-13
Ministérios das Finanças e da Economia e do Emprego - Gabinetes dos Ministros de Estado e das Finanças e da Economia e 
do Emprego
Aprova o Regulamento do Fundo para a Promoção dos Direitos dos Consumidores.

FISCAL

 DECRETO-LEI N.º 32/2012. D.R. N.º 31, SÉRIE I DE 2012-02-13
Ministério das Finanças
Estabelece as normas de execução do Orçamento do Estado para 2012.

 RESOLUÇÃO N.º 8/2012. D.R. N.º 31, SÉRIE II DE 2012-02-13
Presidência do Conselho de Ministros - Conselho de Ministros
Cria o Grupo de Trabalho para a revisão da Lei de Finanças das Regiões Autónomas e da Lei das Finanças Locais

 DESPACHO N.º 2075-A/2012. D.R. N.º 31, SUPLEMENTO, SÉRIE II DE 2012-02-13
Ministério das Finanças - Gabinete do Ministro
Aprova as tabelas de retenção na fonte para 2012

PORTAL DAS FINANÇAS

 Ofício-Circulado n.º 40104/2012 - 10/02 - Emissão de certidões de processos do imposto sucessório ou do Imposto do Selo 
das transmissões gratuitas requeridas por pessoas sem mandato dos beneficiários da transmissão 

 Circular n.º 1/2012 - 13/02 - Retenção na Fonte sobre Rendimentos do Trabalho Dependente e Pensões - Tabelas de Retenção 
- 2012 Continente 

 Ofício-Circulado n.º 40105/2012 - 16/02 - DSIMI - Reconhecimento do direito à isenção de IMI quando existam dívidas 
tributárias de um dois cônjuges e vigore,entre estes, o regime de separação de bens 

 Ofício-Circulado n.º 35003/2012 – Classificação fiscal de veículos ligeiros especiais e afins
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LABORAL

 PORTARIA N.º 45/2012. D.R. N.º 31, SÉRIE I DE 2012-02-13
Ministério da Economia e do Emprego
Procede à criação da medida de apoio ao emprego «Estímulo 2012», que promove a contratação e a formação profissional de desempregados

 PORTARIA N.º 44/2012. D.R. N.º 31, SÉRIE I DE 2012-02-13
Ministérios da Administração Interna e da Economia e do Emprego
Estabelece o sistema de classificação de riscos das empresas sujeitas às disposições do Regulamento (CE) n.º 561/2006, do 
Parlamento Europeu e do Conselho de 15 de março, relativo à harmonização de determinadas disposições em matéria social 
no domínio dos transportes rodoviários, e do Regulamento (CE) n.º 3821/85, do Conselho de 20 de dezembro, relativo à in-
trodução de um aparelho de controlo no domínio dos transportes rodoviários

PROCESSUAL

 LEI N.º 7/2012. D.R. N.º 31, SÉRIE I DE 2012-02-13
Assembleia da República
Procede à sexta alteração ao Regulamento das Custas Processuais, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 34/2008, de 26 de Fevereiro.
Ver NewsLextter PLMJ “Novo Regulamento das Custas Processuais”.

 ACÓRDÃO N.º 25/2012. D.R. N.º 31, SÉRIE II DE 2012-02-13
Tribunal Constitucional
Não declara a ilegalidade nem a inconstitucionalidade das normas constantes do artigo 69.º-D, n.º 1, alíneas a) a j), do Es-
tatuto da Câmara dos Solicitadores, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 88/2003, de 26 de abril, na redação que lhe foi conferida 
pelo Decreto-Lei n.º 226/2008, de 20 de Novembro - (Composição da Comissão para a Eficácia das Execuções).

SAÚDE

 DESPACHO N.º 2399/2012. D.R. N.º 35, SÉRIE II DE 2012-02-17
Ministério da Saúde - Gabinete do Ministro
Constituição da comissão paritária de acompanhamento do Protocolo de Cooperação celebrado entre o Ministério da Saúde 
e a União das Misericórdias Portuguesas, em 27 de Março de 2010

REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES – RAA

 DECRETO REGULAMENTAR REGIONAL N.º 6/2012/A. D.R. N.º 35, SÉRIE I DE 2012-02-17
Região Autónoma dos Açores - Presidência do Governo
Executa o orçamento da Região Autónoma dos Açores para 2012

GOVERNO DE PORTUGAL

A REVISÃO DO CÓDIGO DO PROCESSO CIVIL

 Os princípios orientadores da reforma do processo civil

 Normas transitórias

 Código do Processo Civil – propostas

ESTÍMULO 2012

 A medida Estímulo 2012 entrou em vigor dia 14 de Fevereiro, na sequência da portaria publicada no Diário da República, 
de 13 deste mês.
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PROPOSTA DE NOVO DECRETO-LEI SOBRE CONCURSO DE PROFESSORES

 O Ministério da Educação e Ciência enviou dia 17 de Fevereriro, aos sindicatos de professores a primeira proposta de 
um novo decreto-lei que concentra num único diploma todas as matérias relacionadas com o recrutamento de docentes e 
introduz importantes alterações nos procedimentos. O decreto resultante desta negociação substituirá os diversos diplomas 
existentes, permitindo uma racionalização legislativa e simplificando a sua consulta.

CONSELHO DE MINISTROS DE 16 FEVEREIRO

  O Conselho de Ministros aprovou, entre outros, o seguinte:
O Conselho de Ministros aprovou, no contexto do novo Estatuto do Gestor Público, os critérios de determinação do venci-
mento dos gestores das entidades públicas empresariais integradas no Serviço Nacional de Saúde, fixando como limite remu-
neratório o vencimento mensal do Primeiro-Ministro.
À semelhança do decidido para todos os outros sectores empresariais, durante a vigência do PAEF não poderão ocorrer quais-
quer aumentos de vencimento em relação à situação actual.

INICIATIVA PARLAMENTAR E PROCESSO LEGISLATIVO

 PROPOSTA DE RESOLUÇÃO 24/XII
Aprova a Convenção n.º 184 sobre a Segurança e a Saúde na Agricultura, adotada pela Conferência Geral da Organização 
Internacional do Trabalho, na sua 89.ª Sessão, realizada em Genebra, em 21 de junho de 2001. [formato PDF]
Autoria Governo

 PROPOSTA DE RESOLUÇÃO 25/XII
Aprova a Convenção n.º 183 relativa à Revisão da Convenção (Revista) sobre a Protecão da Maternidade, 1952. adotada pela 
Conferência Geral da Organização Internacional do Trabalho, na sua 88.ª Sessão, realizada em Genebra, a 15 de junho de 
2000. [formato PDF]
Autoria Governo

 PROJECTO DE LEI 173/XII
Altera o Código Civil, estabelecendo um estatuto jurídico dos animais [formato PDF]
Autoria PS 

  EM DISCUSSÃO PÚBLICA
A Proposta de Lei 46/XII, que procede à terceira revisão do Código do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de Fe-
vereiro, foi colocada em discussão pública de 18 de Fevereiro a 19 de Março de 2012.

MERCADO FINANCEIRO

 A ESMA DIVULGA AS RESPOSTAS À CONSULTA PÚBLICA EM MATÉRIA DE SHORT-SELLING
Em Novembro de 2011, o Conselho e o Parlamento Europeu, aprovaram a proposta de regulamento em matéria de short-sell-
ing e certos aspectos dos swaps de risco de incumprimento. O Regulamento deverá ser publicado em breve sendo que, a data 
expectável para a sua aplicação, é 1 de Novembro de 2012. Compete à European Securities and Markets Authority (ESMA) 
apresentar as normas técnicas de aplicação à Comissão Europeia até 31 de Março de 2012.Neste contexto, a ESMA colocou 
em consulta pública, a 24 de Janeiro, uma primeira proposta. As respectivas respostas foram divulgadas ontem.

Toda a informação e documentos podem ser consultados aqui.
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http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=36784
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http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c3246795a5868774d546f334e7a67774c325276593342734c576c756156684a5358526c65433977616d77784e7a4d7457456c4a4c6d527659773d3d&fich=pjl173-XII.doc&Inline=true
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http://www.esma.europa.eu/consultation/Draft-technical-standards-short-selling-and-certain-aspects-credit-default-swaps
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 SPECIAL EUROBAROMETER ON RETAIL FINANCIAL SERVICES

 FATF ADOPTS REVISED INTERNATIONAL STANDARDS AGAINST MONEY LAUNDERING AND TERRORIST FINANCING 

 DECISION CONCERNING A REORGANISATION MEASURE IN RESPECT OF FORTE ASIGURARI SA (SEGUROS)

 

UNIÃO EUROPEIA

JOUE 

 Decisão de Execução do Conselho, de 14 de dezembro de 2011, que altera a Decisão de Execução 2011/344/UE relativa 
à concessão de assistência financeira da União a Portugal
 

PARLAMENTO EUROPEU

 PE QUER LIBERTAR ESPECTRO RADIOELÉCTRICO PARA GARANTIR INTERNET MÓVEL DE ELEVADA VELOCIDADE
O Parlamento Europeu aprovou dia 15 Fevereiro normas para uma utilização coordenada do espectro radioeléctrico da União 
Europeia, de forma a poder satisfazer as necessidades crescentes de transmissão de dados sem fios. Em 2013, os Estados-
Membros deverão libertar mais frequências radioeléctricas para a Internet móvel de alta velocidade. 

 SIMPLE AND EFFICIENT CROSS-BORDER PAYMENTS 
Cross-border bank transfers should become faster, cheaper and safer for EU citizens thanks to “single European payments area” 
legislation passed by Parliament on Tuesday. EU-wide rules to ensure that banks compete fairly, eliminate hidden national 
charges, and accelerate transfers could save up to €123 billion within six years, benefitting clients, banks, and businesses. 

 EURO-OBRIGAÇÕES E SOLUÇÕES NECESSÁRIAS A CURTO PRAZO PARA A 
ESTABILIDADE NA ZONA EURO
As euro-obrigações serão uma fonte de estabilidade a médio prazo na zona euro, mas apenas quando forem resolvidos os 
problemas remanescentes no tocante à sua conceção, afirmou o Parlamento na resolução que votou na quarta-feira. Ao 
mesmo tempo, há que adotar rapidamente outros instrumentos financeiros para satisfazer as necessidades mais prementes do 
bloco, como o pacto de resgate proposto pelo Conselho de Peritos Económicos alemão, acrescentou. 

 Debate e votação sobre a viabilidade da introdução de obrigações de estabilidade

COMISSÃO

 UE APRESENTA ESTRATÉGIA PARA GARANTIR PENSÕES ADEQUADAS, SEGURAS E SUSTENTÁVEIS

 EUROBARÓMETRO: A CORRUPÇÃO ESTÁ A AUMENTAR?

 UE E CHINA ESTREITAM RELAÇÕES 
As duas grandes potências aprofundam a sua relação de parceria durante a 14.ª Cimeira UE-China.
 

CONSELHO

 DEBATE SOBRE AS NOVAS REGRAS APLICÁVEIS ÀS REDES TRANSEUROPEIAS DE ENERGIA
Na reunião do Conselho de 14 de Fevereiro, os ministros da energia debateram um projecto de novas regras destinadas a sim-
plificar os procedimentos e a facilitar o financiamento de projectos consagrados ao desenvolvimento das redes transeuropeias 
de energia. Estas redes são necessárias para alcançar os objectivos climáticos e ambientais da União, para garantir a segurança 
do abastecimento energético e avançar na via da conclusão do mercado interno da energia a fim de promover a concorrência 
e preços justos para os consumidores

http://ec.europa.eu/internal_market/finservices-retail/policy_en.htm#eurobarometer
http://ec.europa.eu/commission_2010-2014/barnier/headlines/news/2012/02/20120216_en.htm
http://ec.europa.eu/internal_market/insurance/windingup_en.htm
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=36784
http://www.europarl.europa.eu/news/pt/headlines/content/20120210STO37772/html/Espetro-radiof%C3%B3nico-e-Internet-m%C3%B3vel-de-elevada-velocidade
http://www.europarl.europa.eu/news/pt/pressroom/content/20120214IPR37986/html/Simple-and-efficient-cross-border-payments
http://www.europarl.europa.eu/news/pt/pressroom/content/20120215IPR38127/html/Euro-obriga%C3%A7%C3%B5es-e-solu%C3%A7%C3%B5es-a-curto-prazo-para-a-estabilidade-na-zona-euro
http://www.europarl.europa.eu/news/pt/headlines/content/20120126STO36312/html/Viabilidade-da-introdu%C3%A7%C3%A3o-de-obriga%C3%A7%C3%B5es-de-estabilidade
http://europa.eu/rapid/pressReleasesAction.do?reference=IP/12/140&format=HTML&aged=0&language=PT&guiLanguage=pt
http://europa.eu/rapid/pressReleasesAction.do?reference=IP/12/135&format=HTML&aged=0&language=PT&guiLanguage=pt
http://ec.europa.eu/news/external_relations/120216_pt.htm
http://www.consilium.europa.eu/homepage/showfocus?lang=pt&focusID=80683 
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BANCO DE PORTUGAL

AVISOS
 7/2012 - Mercado de Operações de Intervenção (M.O.I.) - Estabelece, temporariamente, os 

requisitos para os direitos de crédito adicionais.

 6/2012 - Altera o nº 2.º do Aviso nº 11/94, de 29.12, prevendo-se que o cálculo das contribuições 
das instituições participantes para o Fundo de Garantia de Depósitos deve ter em conta os juros 
corridos associados aos depósitos elegíveis para efeitos da garantia de depósitos. Este aviso 
produz efeitos no cálculo do valor das contribuições anuais para o ano de 2013.

http://www.bportugal.pt/sibap/application/app1/insthis.asp?PVer=P&PNum=7/2012
http://www.bportugal.pt/sibap/application/app1/aviso.asp?PVer=P&PNum=6/2012

